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JUSTIFICATIVA PARA NÃO DIVULGAÇÃO DA IRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

OBJETO: Registro de Preço para aquisição de Playgrounds Infantis, atendendo as 

Instituições Educacionais da Rede Municipal de Ensino, conforme solicitação da 

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura do município de Caarapó/MS. 

 

A Intenção de Registro de Preços (IRP) tem como finalidade permitir à Administração 

tornar pública suas intenções de realizar Pregão ou Concorrência para Registro de Preços, 

com a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o 

mesmo objeto, possibilitando auferir melhores preços por meio de economia de escala. 

Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que a Lei Federal nº 

14.133, de 2021 abrandou tal exigência, como se observa a partir da leitura do seguinte 

dispositivo legal. Vejamos: 

 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do 

processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento 

público de intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, 

possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros 

órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de 

quantidades da contratação. 

§ 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando 

o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 

 

No entanto, conforme se denota acima, o procedimento previsto no caput deste 

artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante. 

Ato contínuo, conforme se infere do art. 5º, parágrafo único do Decreto Municipal nª 

025/2024, a publicidade da intenção de registro de preços aos demais órgãos e entidades, 

poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante justificativa, quando o objeto for 

de interesse restrito a órgãos ou entidades específicas da Administração Pública Municipal. 
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Assim, vislumbra-se no presente caso que o município de Caarapó-MS é o único 

órgão contratante do procedimento licitatório em epígrafe, optando-se assim pela não 

divulgação da presente IRP, em virtude da ausência de estrutura administrativa 

satisfatória para fins de gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como 

pela necessidade de realização e conclusão célere deste procedimento licitatório, o 

que não seria possível caso houvesse a divulgação da IRP, a qual poderia culminar na 

participação de outros órgãos da administração pública, levando este ente a qualidade de 

órgão gerenciador. 

 

Caarapó-MS, 03 de maio de 2024. 

 

 

Ênio Gonçalves Vasconcelos 

Secretário Mun. de Finanças, Suprimento e Logística 
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JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

 

A Lei nº 14.133/2021, dispõe em seu art. 15 1 , que a não participação de 

empresas, constituídas sob a forma de consórcio, deve ser justificada. 

Dessa forma, para o objeto que se pretende contratar, Registro de Preço para 

aquisição de Playgrounds Infantis, atendendo as Instituições Educacionais da Rede 

Municipal de Ensino, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, 

Esporte e Cultura do município de Caarapó/MS, em razão de não demandar alta 

complexidade técnica, não se mostra viável à Administração a participação de empresas 

consorciadas, não trazendo nenhum prejuízo econômico ou de restrição à competição tal 

vedação. 

Sobre o tema, Marçal Justen Filho assevera:  

 

No Direito Administrativo, algumas das características do consórcio foram 

afastadas. O ponto fundamental da distinção reside na responsabilidade 

solidária dos consorciados pelos atos praticados, ao longo da execução do 

contrato administrativo.  

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivados pelo nosso Direito. 

Assim se passa porque, como instrumento de atuação empresarial, o 

consórcio pode conduzir a resultados indesejados. 

O consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais interessados: 

em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para 

eliminar a competição. Aliás, a composição entre os potenciais interessados 

para participar de licitação pode alcançar a dimensão da criminalidade.2 

 

Segue ainda o renomado Doutrinador discorrendo sobre o tema relacionando-o 

com a competição no certame: 

 

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. 

Como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a 

resultados indesejáveis. A formação de consórcios acarreta risco de 

 
1 Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica poderá participar de licitação 
em consórcio, observadas as seguintes normas: (...) 
2 Justen Filho, Marçal Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021 / Marçal Justen 
Filho. – São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, 292/293 
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dominação do mercado, através de pactos de eliminação de competição 

entre os empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios 

poderia reduzir o universo da disputa, (...). Há hipóteses em que as 

circunstâncias do mercado e (ou) a complexidade do objeto tornam 

problemática a competição. 

É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de 

empresas em consórcio quando as dimensões e a complexidade do objeto 

ou as circunstâncias concretas exijam a associação entre os particulares. 

São as hipóteses e que apenas umas poucas empresas estariam aptas a 

preencher as condições especiais exigidas para licitação.3 

 

A participação de consórcios mostra-se viável, quando o objeto considerado for 

“de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame, conforme a 

definição trazida pela Lei nº 14.133/2021, vejamos: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor 

estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais);  

(Vide Decreto nº 11.871, de 2023)     Vigência 

 

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto 

em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto 

econômico, ou seja, o edital não traz em seu termo de referência nenhuma característica 

própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio. 

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e fora dos valores 

preceituados pela legislação como grande vulto, atenta contra o princípio da 

competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de 

concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o 

princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração. 

Acerca do tema, importante consignar o entendimento do Tribunal de Contas da 

União, vejamos:  

26. O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a 

prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no 

 
3 Idem 2, p. 293. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11871.htm#art4
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âmbito da discricionaridade da Administração. Isto porque, ao nosso ver, a 

formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência 

(consórcio de empresas menores que, de outra forma, não participariam do 

certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, 

concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos pelo Bacen, vemos que 

é prática comum a não-aceitação de consórcios. (Acórdão 2813/2004 

Primeira Câmara - TCU)  

  

Posto isto, a permissão da participação de empresas, constituídas sob a forma 

de consórcio, poderia trazer prejuízos ao ânimo competitivo do certame, bem como na 

busca pela proposta mais vantajosa. 

 

 

 

Ênio Gonçalves Vasconcelos 

Secretário Mun. de Finanças, Suprimento e Logística  
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PREGÃO ELETRÔNICO 

005/2024 

 

CONTRATANTE 

Município de Caarapó – MS 

 

OBJETO 

Registro de Preço para aquisição de Playgrounds Infantis, atendendo as Instituições 

Educacionais da Rede Municipal de Ensino, conforme solicitação da Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Cultura do município de Caarapó/MS. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA    

Dia 14/06/2024 às 09 h (horário de Brasília – DF)4 

Local: Plataforma BNC Compras – WWW.BNC.ORG.BR 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço por item 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

  

 
4 No caso de impedimento da realização do Certame Licitatório naquela data, o mesmo deverá ocorrer no primeiro dia útil 

posterior ao fato que ensejou o impedimento da realização do Certame Licitatório, no mesmo horário. 

http://www.bnc.org.br/
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE 

CAARAPÓ, por meio do Departamento Municipal de Licitações e Contratos, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, através do site 

WWW.BNC.ORG.BR, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, do Decreto 

Municipal nº 025/2024, de 05 de março de 2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1.O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para aquisição de Playgrounds 

Infantis, atendendo as Instituições Educacionais da Rede Municipal de Ensino, conforme 

solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura do município de 

Caarapó/MS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 

seus anexos. 

1.2.A licitação será realizada em itens. 

1.3.O custo estimado da presente contratação possui caráter sigiloso e será tornado público 

apenas e imediatamente após o julgamento das propostas, conforme justificativa constante 

no subitem 9.1.1 do Termo de Referência 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO”, através do site 

WWW.BNC.ORG.BR e atenderem às condições exigidas neste Edital. 

http://www.bnc.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bnc.org.br/
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3.2. A participação dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico junto ao provedor do 

sistema e implicará na responsabilidade legal do interessado ou seu 

representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao certame. 

3.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do interessado, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 

ao Município de Caarapó, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais na Bolsa Nacional de Compras - BNC e mantê-los atualizados junto 

aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

desatualização. 

3.5. No momento do Credenciamento junto à plataforma do Sistema da BNC, o (s) 

interessado(s) deverá (ão) preencher os campos corretamente, com o auxílio da 

equipe do BNC, se julgar necessário, a fim de evitar erros que possam prejudicá-

lo (s) no certame. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a 

desclassificação no momento da habilitação. 

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta; 

3.8.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 



 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  
 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAPÓ 

 
3.8.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.8.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 

3.8.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.2 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A vedação de que trata o item 3.8.6 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3.11. As empresas em Recuperação Judicial e Extrajudicial que obtiveram a sua 

concessão ou a homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial pelo juízo 

competente, deverão ter a respectiva certidão inserida em seu cadastro. 

3.11.1. A apresentação da certidão de concessão de recuperação judicial não 

suprime a obrigação da empresa comprovar todos os requisitos requeridos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  
 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAPÓ 

 
no certame, inclusive econômico-financeiros, pois necessário conferir igual 

tratamento a todas as licitantes 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, conforme Anexo III, 

que: 

4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas; 

4.2.5. não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou 

impedimento de contratar com a Administração Pública, nos termos do 

inciso IV do artigo 156 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.2.6. que cumpre com o disposto na Lei nº. 13.709/2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados e na Lei nº. 12.846/2013 – Lei Anticorrupção, 

disseminando a conduta delineada neste Código a todos os funcionários, 

parceiros e prestadores de serviços; e 

4.2.7. que os empregados desta empresa não possuem ou terão vínculo 

empregatício com a Administração Pública Municipal, não havendo, 

portanto, qualquer solidariedade quanto às obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, devidas aos empregados da Contratada, sendo de 

exclusiva responsabilidade da empresa as despesas com remuneração e 

quaisquer outras de natureza trabalhista, devidas aos seus empregados; 
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4.2.8. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.3 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 

de envio de lances. 

4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 

final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.9. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já 

registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço. 
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4.10. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.8 possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento de formulário 

específico no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total por item em moeda corrente nacional, em 

algarismos e com no máximo 02(duas) casas decimais após a vírgula; 

5.1.2. Especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as exigências 

do Termo de Referência do Edital; 

5.1.3. Marca e Modelo, quando for o caso; 

5.1.4. Fabricante, quando for o caso. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. Quando do preenchimento da proposta de preços, o licitante não poderá se 

identificar, por meio de veiculação do nome da empresa ou de seus 

representantes, utilização de material timbrado ou qualquer outro meio que 

viabilize a identificação do licitante ou, ainda, apresentar documentos que o 

identifiquem (folders, prospectos, declarações, etc.). 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não 

correspondam às especificações contidas no Termo de Referência deste Edital 

serão DESCONSIDERADOS. 

5.7. Será desclassificada a proposta que apresentar informações em 

desconformidade com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência e 

preço superior ao valor estimado para cada item, caso o licitante não concorde 

em abaixar. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das 

propostas, o qual será contado a partir da data de sua apresentação. Na 

contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de 

vencimento. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem 

de licitações públicas. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 

da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de, no mínimo, R$ 50,00 (cinquenta reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, para cada 

item, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de 

lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

DISPUTA “ABERTO”, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 
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6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 

pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 

a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
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6.18. Em relação aos itens/lotes não exclusivos para a participação de 

microempresas e empresas de pequeno de porte, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplica-se o disposto 

nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

constados após a comunicação automática para tanto.  

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo do subitem anterior.  

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifiquem 

aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 

em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.  

6.20.4.1. A licitante vencedora deverá apresentar junto com a proposta final 

reajustada, Folder Ilustrativo dos playgrounds ou página impressa do site da 

empresa, onde constem informações dos produtos ofertados. bem como os 

Certificados do INMETRO, Relatórios de Ensaio e se for revendedora deverá 

apresentar Autorização de uso da marca e CREA. Conforme solicitação na 

especificação dos itens, sob pena de desclassificação. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.  

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 3.9 do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 

pela Administração. 

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 

será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

7.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 

a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 

ou da área especializada no objeto. 

7.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 

Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

HABILITAÇÃO, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Serão exigidos para fins de habilitação jurídica; fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira os seguintes documentos: 

8.2.1. Habilitação Jurídica 

8.2.1.1. Documento Pessoal (cópia) que incluíam o número do RG e CPF do 

sócio/empresário responsável pela empresa e pela assinatura do Contrato/Ata de 

Registro; 

8.2.1.2. Procuração por Instrumento Público/Particular, quando for o caso. 

8.2.1.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.2.1.4. Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.2.1.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.1.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.2.1.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.2.1.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.2.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  



 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  
 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAPÓ 

 
8.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.2.2.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

8.2.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual. 

8.2.3. Habilitação Econômico-Financeira 

8.2.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 

ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 

participação na licitação, ou de sociedade simples; 

8.2.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

8.2.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.2.3.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.2.3.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. 

8.2.3.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.2.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 
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8.2.3.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% 

do valor total estimado da contratação. 

8.2.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. 

8.2.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

8.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.8. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados diretamente 

no site da plataforma da Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

8.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir.  

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 

contemplados no BNC serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 

da solicitação do pregoeiro. 

8.10. A verificação no BNC ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do presente 

edital ou do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer 

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para: 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 

a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
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8.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e 

não como condição para participação na licitação. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 

Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob 

pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 

convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no sistema de registro de preços. 

9.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP 

e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada 

a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.7. As contratações decorrentes da ata de registro de preços serão formalizadas por 

contrato, carta-contrato, nota de empenho de despensa, autorização de compra, 

ordem de execução de serviço ou outro instrumento equivalente (art. 95, caput, 

da Lei n.º 14.133/2021 e art. 21 do Decreto Municipal n.º 25/2024) 
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10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas hipóteses previstas no § 4º do caput do art. 11; nos incisos I, 

II, III e IV do art. 18; no inciso III do art. 19; e no art. 22 do Decreto Municipal nº 

025/2024, de 05 de março de 2024. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 

edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 

de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 

pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior 

a 30 (trinta) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 

da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no sítio eletrônico www.bnc.org.br. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

http://www.bnc.org.br/
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12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 

12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 

itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo anexar o pedido no site 

eletrônico www.bnc.org.br, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial (BNC) no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimentos SOMENTE serão realizados por 

FORMA ELETRÔNICA, através do seguinte site eletrônico: www.bnc.org.br. 

13.3.1. Não serão conhecidos por parte da Administração Pública quaisquer 

outras formas de envio, salvo as descritas no item anterior. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 

e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo 

de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília-DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.bnc.org.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

http://www.bnc.org.br/
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14.11.3. ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Caarapó-MS, 28 de maio de 2024. 

. 

 

 

Ênio Gonçalves Vasconcelos 

Secretário Mun. de Finanças, Suprimento e Logística 

 

 

Examinado e aprovado por: 

Bruno Henrique Caetano Batistetti  

Procurador Municipal 

OAB/MS 23491 

Portaria nº 205/2022 
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TERMO DE REFERÊNCIA –AQUISIÇÃO PARQUE INFANTIL 

 

1. OBJETO: 

1.1. Aquisição de Playgrounds Infantis atendendo as Instituições Educacionais da Rede 

Municipal de Ensino, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 

cultura do município de Caarapó/MS. 

( X )  Natureza Comum  

(   ) Natureza Especial  

ITEM CÓD. INTERNO DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT 

1 28027-1 

PLAYGROUND/PARQUE INFANTIL – 04 TORRES – 

MODELO 04 - Área necessária incluindo as medidas de 

segurança conforme norma da ABNT e INMETRO – 

13,5x10,5 = 142m² Parque infantil colorido com 

plataformas, com estrutura principal (colunas) de 

Madeira Plástica formato quadrada medindo 110 mm x 

110 mm (lado x lado) e parede de 20 mm Revestida com 

acabamento de Polipropileno e Polietileno pigmentado 

cor itaúba contendo os seguintes componentes abaixo 

relacionados com as medidas mínimas a seguir: 3 - 

Torres com colunas em madeira plástica medindo no 

mínimo 110 mm x 110 mm (lado x lado) x 3000 mm com 

plataformas confeccionadas com estrutura de cantoneira 

em L de 500 x 400 mm com espessura de 3,00 mm e 

tubo 30 x 30 x 1,50 mm em aço galvanizado e assoalho 

em tábuas de 136 x 30 mm em madeira plástica cor 

itaúba, medindo no mínimo 1050 mm x 1050 mm; altura 

do patamar em relação ao nível do solo 1200 mm (h 

1,20). Telhado (Cobertura formato de pirâmide 

quadrangular) dimensão de 1250mm x 1250mm x 

650mm em polietileno rotomoldado parede simples cor 

colorido. (Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Torre Auxiliar com colunas em madeira 

plástica medindo no mínimo 110 mm x 110 mm (lado x 

lado) x 3000 mm; com plataforma confeccionado com 

estrutura de cantoneira em L de 500 x 400 mm com 

espessura de 3,00 mm e tubo 30 x 30 x 1,5 mm em aço 

UN 3 
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galvanizado e assoalho em tábuas de 136 x 30 mm em 

madeira plástica cor itaúba, medindo no mínimo 1050 

mm x 1050 mm; altura do patamar em relação ao nível 

do solo 1200 mm (H 1,20) sem cobertura, com 

acabamento topo de coluna em polietileno cor laranja. 

(Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Passarela curvada (côncava) (-) negativa, 

(curva para baixo), com dimensão 2000 mm x 820mm de 

largura com assoalho de madeira plástica cor itaúba; 

Guarda corpo (Corrimão convexa) estrutura tubular de 

aço galvanizado, com tubos horizontais diâmetro de 1 

polegada e parede de 1,95mm, barras verticais de 

diâmetro 3/8 de polegada pintura eletrostática cor 

colorido. (Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Tubo reto 1600 mm com diâmetro interno 

de 750mm em polietileno rotomoldado cor colorido; 2 

Flange (Painel) medida externa 940mm x 1020mm com 

furo central de 750mm em polietileno rotomoldado cor 

colorido. (Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Escada com 5 degraus, dimensão 

aproximada de 1200 mm de comprimento x 600mm de 

largura em polietileno rotomoldado parede dupla cor 

colorido; Corrimão (Guarda corpo) em aço tubular 

galvanizado e com pintura eletrostática com diâmetro de 

25,40mm e espessura de 1,95mm. (Componente 

constando no Certificado em Conformidade da ABNT 

NBR 16071/2021 em nome do fabricante). 1 - 

Escorregador reto com dimensão de 2400 mm x 540mm 

de largura, seção de deslizamento com largura de 

390mm com parede dupla em polietileno rotomoldado, 

cor colorido. Portal de segurança em polietileno 

rotomoldado cor colorido. (Componente constando no 

Certificado em Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 

em nome do fabricante). 1 - Escorregador de tubo 2 

Curvas com ângulo de 90º diâmetro 750mm de 

polietileno rotomoldado cor colorido; 1 Flange (Painel) 

medida externa 940 x 1020mm com furo central de 

750mm em polietileno rotomoldado cor colorido; 1 Seção 

de saída (ponteira) com diâmetro interno de 750mm 

parede dupla de polietileno rotomoldado cor colorido. 

(Componente constando no Certificado em 
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Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Escorregador Caracol com seção de 

deslizamento de 3700 mm de comprimento e largura de 

540mm, vista superior com diâmetro externo de 1600mm 

x 1900mm altura em polietileno rotomoldado com parede 

dupla cor colorido. Tubo de sustentação em aço 

galvanizado com diâmetro de 4 polegadas parede de 

2mm comprimento de 1900mm. 01 plataforma (deck 

auxiliar) 1400 mm em madeira de plástica com medidas 

de 861mmx710mm cor itaúba; 2 Guarda corpo com 

dimensão 800mmx900mm em polietileno rotomoldado 

com parede dupla cor colorido, Barra de acesso tubo 

metálico galvanizado com diâmetro de 1.1/4 polegada x 

1.5mm de parede x 765 de comprimento. (Componente 

constando no Certificado em Conformidade da ABNT 

NBR 16071/2021 em nome do fabricante). 2 - Rampas 

de cordas, estrutura em aço tubular com diâmetro de 

1.1/4 e parede de 2,00mm de espessura, com dimensão 

de 1570 mm x 800 mm, ângulo de inclinação 40º com 

pintura eletrostática, cor colorido. Corda de PET de 

diâmetro 16,00mm com fixadores nos cruzamentos das 

cordas em polietileno cor laranja. Pega mãos de 

segurança (par) em tubos de aço. (Componente 

constando no Certificado em Conformidade da ABNT 

NBR 16071/2021 em nome do fabricante). 1 - Escada em 

metal, tipo curva; confeccionada em aço tubular 

galvanizado com diâmetro de 1.1/4", e dimensão de 

aproximadamente 2400 mm de comprimento e largura 

de 560 mm; contendo 7 degraus em formato semicircular 

côncavo e convexo pintura eletroestática cor colorida. 

(Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Balanço 2 lugares fixado a torre, 

suspenso por correntes galvanizadas com rolamentos 

blindados de articulação para melhor desempenho, com 

dimensão de 2500 mm de comprimento; Estrutura em 

aço tubular com diâmetro de 2” x 2,00 mm; 2 Assentos 

com dimensão de 460mm x 225mm de polietileno 

rotomoldado parede dupla cor colorido com encaixe de 

fixação parafusados às correntes. (Componente 

constando no Certificado em Conformidade da ABNT 

NBR 16071/2021 em nome do fabricante). 1 - 

Fechamento jogo da velha com 9 cilindros em polietileno 

rotomoldado coloridos com desenhos internos de X e O 
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com diâmetro 165mm x 210mm de altura; Haste superior 

e inferior em aço galvanizado pintura eletrostática com 

dimensão de 820mm de comprimento. (Componente 

constando no Certificado em Conformidade da ABNT 

NBR 16071/2021 em nome do fabricante). 2 - Cerca 

guarda corpo dimensão 870mm x 770mm em polietileno 

rotomoldado parede dupla cor colorido. (Componente 

constando no Certificado em Conformidade da ABNT 

NBR 16071/2021 em nome do fabricante). Todas as 

partes metálicas com tratamento de superfície 

anticorrosão / antiferrugem, com pintura eletrostática a 

pó em poliéster cores a escolher, e selada em estufa de 

alta temperatura para maior resistência ao tempo. Todos 

os chumbadores em tubos / cantoneiras em aço 

galvanizado. Protetores plásticos com capas de 

segurança em todos os parafusos e porcas que fiquem 

expostos ao alcance das crianças. A empresa vencedora 

deverá apresentar em até 24 (vinte e quatro) horas em 

nome da fabricante, os seguintes relatórios e 

certificações abaixo relacionados: Relatório de Ensaio 

de Teste de Qualidade de Material Metálico Revestido e 

não-revestido - Corrosão por Exposição a Atmosfera 

Úmida Saturada, método utilizado para reproduzir os 

efeitos climáticos similares aos que ocorrem quando os 

materiais são expostos ao tempo como umidade, chuva 

ou orvalho no uso real, através de ensaio conforme a 

norma ABNT NBR 8095:2015 referente a qualidade da 

pintura utilizada na fabricação com no mínimo 6.500 

(seis mil e quinhentas) horas de exposição, com 

resultado do grau de enferrujamento de Ri0 = (0 % de 

área enferrujada), (resultado que comprova que não há 

corrosão na superfície pintada) conforme norma NBR 

ISO 4628:2015 - Tintas e vernizes — Avaliação da 

degradação de revestimento - Designação da 

quantidade e tamanho dos defeitos e da intensidade de 

mudanças uniformes na aparência, e Determinação do 

grau de empolamento de superfícies pintadas com 

resultado de grau de empolamento d0 / t0 = (isento de 

bolhas) (resultado que comprova que não há 

empolamento das superfícies pintadas) conforme norma 

NBR 5841:2015, garantindo maior resistência e 

durabilidade ao equipamento, em nome do fabricante, 

emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE 

INMETRO de acordo com a ABNT NBR ISO / IEC 17025. 
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Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Tração, 

conforme a norma ABNT NBR ISO 6892-1 ed. 18, 

referente a qualidade das soldas utilizadas na fabricação 

dos materiais, emitido em nome da fabricante, onde 

deverá ficar comprovado que as amostras utilizadas para 

a realização do Relatório apresentam limite de 

resistência após receber uma carga mínima de 30.000 

(trinta mil) kgf e mínimo de 460 (quatrocentos e 

sessenta) de Mpa, emitido por laboratório acreditado 

pelo CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT NBR 

ISO / IEC 17025. Relatório de Ensaio de Teste de 

Qualidade de Arrancamento conforme a norma ASTM 

A370 ed. 20, referente à ruptura no tubo utilizados na 

fabricação dos materiais, em nome da fabricante, onde 

deverá ficar comprovado que as amostras utilizadas para 

a realização do ensaio apresentam força após receber 

uma carga mínima de 30.000 (trinta mil) kgf, emitido por 

laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de 

acordo com a ABNT NBR ISO / IEC 17025. Relatório de 

Ensaio de Teste de Qualidade de análise química da liga 

de aço carbono COPANT 1005 e 1020 conforme a 

norma ABNT NBR NM 87, ed. 2000, em nome da 

fabricante, onde as amostras utilizadas atendem a 

especificação da análise, constando a composição 

química, referente a qualidade do aço carbono, emitido 

por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de 

acordo com a ABNT NBR ISO / IEC 17025. Relatório de 

Ensaio de Teste de Qualidade de Envelhecimento 

Acelerado do Polímero / Plástico Rotomoldado utilizado 

para reproduzir os efeitos climáticos similares aos que 

ocorrem quando os materiais são expostos à luz solar e 

umidade como chuva ou orvalho no uso real, com no 

mínimo 3.100 horas de envelhecimento acelerado, 

conforme norma ASTM G155 em nome da fabricante, 

constando em seus resultados que não obtiveram 

alterações de coloração significativas para a amostra e 

não foram também observadas fissuras, trincas ou 

outros indícios de degradação/ fragilização nos corpos 

de prova da amostra analisada, emitido por laboratório 

acreditado pelo CGCRE INMETRO de acordo com a 

ABNT NBR ISO / IEC 17025. Relatórios de Ensaio de 

Teste de Qualidade de Tração e Teste de Qualidade e 

Resistência a Flexão conforme as normas ASTM 

D638:2014 com Tensão na Ruptura com média máxima 
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de 9,00 (MPa) e resistência de Deformação na Ruptura 

com média máxima de 7,00 (%), e ASTM D790:2017 que 

apresentaram resistência de Módulo de Elasticidade 

com média mínima de 0,80 (GPa), Resistência à Flexão 

com média mínima de 12,00 (MPa) e Deformação na 

Ruptura com média mínima de 4,00 (%) em nome da 

fabricante do playground, emitido por laboratório 

acreditado pelo CGCRE INMETRO. 

Certificado/Autorização para uso de selo de identificação 

do INMETRO acreditado pela Coordenação Geral de 

Acreditação do INMETRO, atestando a conformidade 

das Normas Técnicas atuais da ABNT 16071/2021 – 

SEGURANÇA DE PLAYGROUNDS, em nome da 

fabricante, devendo conter no Certificado da Fabricante 

de forma clara todos os componentes / estrutura, e 

matéria prima de ambos, para que sejam identificados 

todos os componentes e peças que fazem parte do 

playground, (sendo que todos os componentes e matéria 

prima utilizados devem passar por testes, e serem 

aprovados por laboratório com escopo acreditado pelo 

INMETRO para emissão do Certificado), visando a 

segurança total do brinquedo, aos usuários e ao 

solicitante. Protetores plásticos com capas de segurança 

em todos os parafusos e porcas que fiquem expostos ao 

alcance das crianças. O produto deverá ser entregue, 

montado e instalado no local indicado. Garantia de 5 

anos por defeito de fabricação. Obs.: Caso a empresa 

vencedora seja revendedora, deverá apresentar 

Autorização de uso da marca, assinada com firma 

reconhecida pela empresa fabricante, com relação aos 

relatórios de ensaios, certificados e CREA, sob pena de 

desclassificação 

2 28028-1 

Playground / Parque Infantil colorido com torres, 

plataformas e componentes, estrutura principal com 

colunas de Madeira Plástica em formato quadrado 

cantos arredondados, com dimensões mínimas de 110 

mm x 110 mm (lado x lado) e parede de 20 mm 

Revestida com acabamento pigmentado cor itaúba, 

contendo os seguintes componentes abaixo 

relacionados com as medidas mínimas a seguir: 4 - 

Torres com colunas em madeira plástica medindo no 

mínimo 110 mm x 110 mm (lado x lado) x 3000 mm com 

plataformas confeccionadas com estrutura de cantoneira 

em L de 50 x 40 mm com espessura mínima de 3,00 mm 

UN 02 
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e tubo 30 x 30 x 1,50 mm em aço galvanizado e assoalho 

contendo no mínimo 07 tábuas de no mínimo 136 x 32 

mm x 100 mm em madeira plástica cor itaúba, com 

acabamentos tipo saia de fechamento em todos os lados 

da plataforma, revestidos com no mínimo 04 tábuas de 

madeira plástica de no mínimo 100 x 32 mm x 830 mm 

(cada lado) para maior proteção aos usuários, medindo 

no mínimo 1050 mm x 1050 mm; altura da plataforma em 

relação ao nível do solo 1200 mm (h 1,20). Telhado 

(Cobertura formato de pirâmide quadrangular) dimensão 

mínima de 1250mm x 1250mm x 650mm em polietileno 

rotomoldado parede grossa, cor colorido. (Componente 

constando no Certificado em Conformidade da ABNT 

NBR 16071/2021 em nome do fabricante). 1 - Torres 

com colunas em madeira plástica medindo no mínimo 

110 mm x 110 mm (lado x lado) x 3000 mm com 

plataformas confeccionadas com estrutura de cantoneira 

em L de 50 x 40 mm com espessura mínima de 3,00 mm 

e tubo 30 x 30 x 1,50 mm em aço galvanizado e assoalho 

contendo no mínimo 07 tábuas de no mínimo 136 x 32 

mm x 100 mm em madeira plástica cor itaúba, com 

acabamentos tipo saia de fechamento em todos os lados 

da plataforma, revestidos com no mínimo 04 tábuas de 

madeira plástica de no mínimo 100 x 32 mm x 830 mm 

(cada lado) para maior proteção aos usuários, medindo 

no mínimo 1050 mm x 1050 mm; altura da plataforma em 

relação ao nível do solo 1200 mm (h 1,20), sem 

cobertura, com acabamento topo de coluna em 

polietileno rotomoldado cor colorido. (Componente 

constando no Certificado em Conformidade da ABNT 

NBR 16071/2021 em nome do fabricante). 1 - Torres 

com colunas em madeira plástica medindo no mínimo 

110 mm x 110 mm (lado x lado) x 3000 mm com 

plataformas confeccionadas com estrutura de cantoneira 

em L de 50 x 40 mm com espessura mínima de 3,00 mm 

e tubo 30 x 30 x 1,50 mm em aço galvanizado e assoalho 

contendo no mínimo 07 tábuas de no mínimo 136 x 32 

mm x 100 mm em madeira plástica cor itaúba, com 

acabamentos tipo saia de fechamento em todos os lados 

da plataforma, revestidos com no mínimo 04 tábuas de 

madeira plástica de no mínimo 100 x 32 mm x 830 mm 

(cada lado) para maior proteção aos usuários, medindo 

no mínimo 1050 mm x 1050 mm; altura da plataforma em 

relação ao nível do solo 800 mm (h 0,80). Telhado 
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(Cobertura formato de pirâmide quadrangular) dimensão 

de 1250mm x 1250mm x 650mm em polietileno 

rotomoldado parede simples cor colorido. (Componente 

constando no Certificado em Conformidade da ABNT 

NBR 16071/2021 em nome do fabricante). 1 - Coqueiro 

decorativo com diâmetro mínimo de 1300 mm em 

polietileno rotomoldado com paredes reforçadas cor 

colorido. (Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Passarela reta, com dimensão mínima de 

2000 mm x 820mm de largura com assoalho de madeira 

plástica cor itaúba; Guarda corpo estrutura tubular de 

aço galvanizado, com tubos horizontais diâmetro de 1 

polegada e parede de 2,00 mm, barras verticais de 

diâmetro 3/8 de polegada pintura eletrostática cor 

colorido. (Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Passarela curvada (côncava) (-) negativa, 

(curva para baixo), com dimensão mínima de 2000 mm 

x 820 mm de largura com assoalho de madeira plástica 

cor itaúba; Guarda corpo (Corrimão convexa) estrutura 

tubular de aço galvanizado, com tubos horizontais 

diâmetro de 1 polegada e parede de 2,00 mm, barras 

verticais de diâmetro 3/8 de polegada pintura 

eletrostática cor colorido. (Componente constando no 

Certificado em Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 

em nome do fabricante). 1 - Tubo reto 1600 mm com 

diâmetro mínimo interno de 750mm em polietileno 

rotomoldado com paredes reforçadas cor colorido; 2 

Flange (Painel) medida externa 940mm x 1020mm com 

furo central de 750mm em polietileno rotomoldado cor 

colorido. (Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Tubo curvado em 90º com diâmetro 

mínimo interno de 750mm em polietileno rotomoldado 

com paredes reforçadas cor colorido com 2 Flanges 

medida externa 940 x 1020mm com furo central de 

750mm em polietileno rotomoldado com paredes 

reforçadas cor colorido. (Componente constando no 

Certificado em Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 

em nome do fabricante). 1- Tubo inclinado com desnível, 

de 400mm e comprimento mínimo de 1600mm com 

diâmetro mínimo interno de 750 mm em polietileno 

rotomoldado com paredes reforçadas cor colorido com 2 
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Flanges medida externa 940 x 1020mm com furo central 

de 750mm em polietileno rotomoldado com paredes 

reforçadas cor colorido. (Componente constando no 

Certificado em Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 

em nome do fabricante). 1 - Escada com 5 degraus com 

alto relevo antiderrapantes, com dimensões mínimas de 

1200 mm de comprimento x 600 mm de largura em 

polietileno rotomoldado com paredes reforçadas dupla 

cor colorido; Corrimão (Guarda corpo) em aço tubular 

galvanizado e com pintura eletrostática a pó 

epóxi/poliéster com diâmetro de 25,40mm e espessura 

de 2,00 mm. (Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Escada com 3 degraus com alto relevo 

antiderrapantes, com dimensões mínimas de 1000 mm 

de comprimento x 600mm de largura (H0,80) em 

polietileno rotomoldado parede reforçada dupla cor 

colorido; Corrimão em aço tubular galvanizado e pintado 

com pintura eletrostática a pó epóxi/poliéster com 

diâmetro de 25,40mm e espessura de 2,00 mm. 

(Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Escorregador reto com dimensões 

mínimas de 2400 mm x 540mm de largura, seção de 

deslizamento com largura de 390mm em polietileno 

rotomoldado com parede reforçada dupla cor colorido. 

Portal de segurança em polietileno rotomoldado cor 

colorido. (Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Escorregador reto com dimensões 

mínimas de 1600 mm x 540mm de largura, seção de 

deslizamento com largura de 390mm em polietileno 

rotomoldado com parede reforçada dupla cor colorido. 

Portal de segurança em polietileno rotomoldado com 

parede reforçada dupla cor colorido. (Componente 

constando no Certificado em Conformidade da ABNT 

NBR 16071/2021 em nome do fabricante). 1 - 

Escorregador duplo com dimensões mínimas de 2220 

mm de comprimento x 900mm de largura com cada 

seção de deslizamento de 390mm em polietileno 

rotomoldado com parede reforçada dupla cor colorido; 

Barra transversal de segurança em polietileno 

rotomoldado com parede reforçada dupla cor colorido. 

(Componente constando no Certificado em 
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Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Escorregador curvo com dimensões 

mínimas de 2600mm x 590mm de largura, seção de 

deslizamento com comprimento de 2500mm x largura de 

480mm em polietileno rotomoldado parede reforçada 

dupla, cor colorido. Portal de segurança em polietileno 

rotomoldado com parede reforçada dupla cor colorido. 

(Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Escorregador de tubo 2 Curvas com 

ângulo de 90º diâmetro 750mm de polietileno 

rotomoldado parede reforçada cor colorido; 1 Flange 

(Painel) medidas mínimas externa 940 x 1020mm com 

furo central de 750mm em polietileno rotomoldado cor 

colorido; 1 Seção de saída (ponteira) com diâmetro 

mínimos interno de 750mm parede reforçada dupla de 

polietileno rotomoldado cor colorido. (Componente 

constando no Certificado em Conformidade da ABNT 

NBR 16071/2021 em nome do fabricante). 1 - Rampa de 

cordas, estrutura em aço tubular com diâmetro mínimo 

de 1.1/4 e parede de 2,00 mm de espessura, com 

dimensões mínimas de 1570 mm x 800 mm, ângulo de 

inclinação 40º com pintura eletrostática, cor colorido. 

Corda de PET de diâmetro mínimo de 16,00mm com 

fixadores nos cruzamentos das cordas em polietileno cor 

laranja. Pega mãos de segurança (par) em tubos de aço 

em tubos de 1” pol. X 1,50 mm. (Componente constando 

no Certificado em Conformidade da ABNT NBR 

16071/2021 em nome do fabricante). 2 - Rampas de 

escalada com dimensões mínimas de 1600mm x 690mm 

com 8 degraus em polietileno rotomoldado com parede 

reforçada dupla cor colorido. Portal de segurança em 

polietileno rotomoldado cor colorido. (Componente 

constando no Certificado em Conformidade da ABNT 

NBR 16071/2021 em nome do fabricante). 1 - Rampa de 

tacos, com dimensões mínimas de 1750mm de 

comprimento X 790mm de largura, assoalho em madeira 

plástica na cor itaúba, estrutura de metal em aço 

galvanizado perfil tubular quadrado 30mm x 30mm e 

2,00 mm de espessura (H 0,80). Pega mãos de 

segurança (par) em tubos de aço de 1” pol. X 1,50 mm. 

(Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Balanço 2 lugares fixado a torre, 
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suspenso por correntes galvanizadas com rolamentos 

blindados de articulação para melhor desempenho, com 

dimensões mínimas de 2500 mm de comprimento; 

Estrutura em aço tubular com diâmetro de 2” x 2,00 mm; 

2 Assentos com dimensões mínimas de 460mm x 

225mm de polietileno rotomoldado parede reforçada 

dupla cor colorido com encaixe de fixação parafusados 

às correntes. (Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 1 - Fechamento jogo da velha com 9 cilindros 

em polietileno rotomoldado parede reforçada dupla cor 

coloridos com desenhos internos em baixo relevo de X e 

O com diâmetro mínimo de 165mm x 210mm de altura; 

Haste superior e inferior em aço galvanizado pintura 

eletrostática com dimensão de 820mm de comprimento. 

(Componente constando no Certificado em 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 em nome do 

fabricante). 2 - Cerca guarda corpo dimensões mínimas 

de 870mm x 770mm em polietileno rotomoldado parede 

reforçada dupla cor colorido. (Componente constando no 

Certificado em Conformidade da ABNT NBR 16071/2021 

em nome do fabricante). Todas as partes metálicas com 

tratamento de superfície anticorrosão / antiferrugem, 

com pintura eletrostática a pó em poliéster cores a 

escolher, e selada em estufa de alta temperatura para 

maior resistência ao tempo. Todos os chumbadores em 

tubos / cantoneiras em aço galvanizado. Protetores 

plásticos com capas de segurança em todos os 

parafusos e porcas que fiquem expostos ao alcance das 

crianças. A empresa vencedora deverá apresentar em 

até 24 (vinte e quatro) horas em nome da fabricante, os 

seguintes relatórios e certificações abaixo relacionados: 

Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Material 

Metálico Revestido e não-revestido - Corrosão por 

Exposição a Atmosfera Úmida Saturada, método 

utilizado para reproduzir os efeitos climáticos similares 

aos que ocorrem quando os materiais são expostos ao 

tempo como umidade, chuva ou orvalho no uso real, 

através de ensaio conforme a norma ABNT NBR 

8095:2015 referente a qualidade da pintura utilizada na 

fabricação com no mínimo 6.500 (seis mil e quinhentas) 

horas de exposição, com resultado do grau de 

enferrujamento de Ri0 = (0 % de área enferrujada), 

(resultado que comprova que não há corrosão na 
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superfície pintada) conforme norma NBR ISO 4628:2015 

- Tintas e vernizes — Avaliação da degradação de 

revestimento - Designação da quantidade e tamanho dos 

defeitos e da intensidade de mudanças uniformes na 

aparência, e Determinação do grau de empolamento de 

superfícies pintadas com resultado de grau de 

empolamento d0 / t0 = (isento de bolhas) (resultado que 

comprova que não há empolamento das superfícies 

pintadas) conforme norma NBR 5841:2015, garantindo 

maior resistência e durabilidade ao equipamento, em 

nome do fabricante, emitido por laboratório acreditado 

pelo CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT NBR 

ISO / IEC 17025. Relatório de Ensaio de Teste de 

Qualidade de Tração, conforme a norma ABNT NBR ISO 

6892-1 ed. 18, referente a qualidade das soldas 

utilizadas na fabricação dos materiais, emitido em nome 

da fabricante, onde deverá ficar comprovado que as 

amostras utilizadas para a realização do Relatório 

apresentam limite de resistência após receber uma 

carga mínima de 30.000 (trinta mil) kgf e mínimo de 460 

(quatrocentos e sessenta) de Mpa, emitido por 

laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de 

acordo com a ABNT NBR ISO / IEC 17025. Relatório de 

Ensaio de Teste de Qualidade de Arrancamento 

conforme a norma ASTM A370 ed. 20, referente à 

ruptura no tubo utilizados na fabricação dos materiais, 

em nome da fabricante, onde deverá ficar comprovado 

que as amostras utilizadas para a realização do ensaio 

apresentam força após receber uma carga mínima de 

30.000 (trinta mil) kgf, emitido por laboratório acreditado 

pelo CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT NBR 

ISO / IEC 17025. Relatório de Ensaio de Teste de 

Qualidade de análise química da liga de aço carbono 

COPANT 1005 e 1020 conforme a norma ABNT NBR 

NM 87, ed. 2000, em nome da fabricante, onde as 

amostras utilizadas atendem a especificação da análise, 

constando a composição química, referente a qualidade 

do aço carbono, emitido por laboratório acreditado pelo 

CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT NBR ISO / 

IEC 17025. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade 

de Envelhecimento Acelerado do Polímero / Plástico 

Rotomoldado utilizado para reproduzir os efeitos 

climáticos similares aos que ocorrem quando os 

materiais são expostos à luz solar e umidade como 
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chuva ou orvalho no uso real, com no mínimo 3.100 

horas de envelhecimento acelerado, conforme norma 

ASTM G155 em nome da fabricante, constando em seus 

resultados que não obtiveram alterações de coloração 

significativas para a amostra e não foram também 

observadas fissuras, trincas ou outros indícios de 

degradação/ fragilização nos corpos de prova da 

amostra analisada, emitido por laboratório acreditado 

pelo CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT NBR 

ISO / IEC 17025. Relatórios de Ensaio de Teste de 

Qualidade de Tração e Teste de Qualidade e Resistência 

a Flexão conforme as normas ASTM D638:2014 com 

Tensão na Ruptura com média máxima de 9,00 (MPa) e 

resistência de Deformação na Ruptura com média 

máxima de 7,00 (%), e ASTM D790:2017 que 

apresentaram resistência de Módulo de Elasticidade 

com média mínima de 0,80 (GPa), Resistência à Flexão 

com média mínima de 12,00 (MPa) e Deformação na 

Ruptura com média mínima de 4,00 (%) em nome da 

fabricante do playground, emitido por laboratório 

acreditado pelo CGCRE INMETRO. 

Certificado/Autorização para uso de selo de identificação 

do INMETRO acreditado pela Coordenação Geral de 

Acreditação do INMETRO, atestando a conformidade 

das Normas Técnicas atuais da ABNT 16071/2021 – 

SEGURANÇA DE PLAYGROUNDS, em nome da 

fabricante, devendo conter no Certificado da Fabricante 

de forma clara todos os componentes / estrutura, e 

matéria prima de ambos, para que sejam identificados 

todos os componentes e peças que fazem parte do 

playground, (sendo que todos os componentes e matéria 

prima utilizados devem passar por testes, e serem 

aprovados por laboratório com escopo acreditado pelo 

INMETRO para emissão do Certificado), visando a 

segurança total do brinquedo, aos usuários e ao 

solicitante. Protetores plásticos com capas de segurança 

em todos os parafusos e porcas que fiquem expostos ao 

alcance das crianças. O produto deverá ser entregue, 

montado e instalado no local indicado. Garantia de 5 

anos por defeito de fabricação. Obs.: Caso a empresa 

vencedora seja revendedora, deverá apresentar 

Autorização de uso da marca, assinada com firma 

reconhecida pela empresa fabricante, com relação aos 

relatórios de ensaios, certificados e CREA, sob pena de 
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desclassificação. 

1.1.1. A licitante vencedora deverá apresentar junto com a proposta final reajustada, 
Folder Ilustrativo dos playgrounds ou página impressa do site da empresa, onde 
constem informações dos produtos ofertados. bem como os Certificados do 
INMETRO, Relatórios de Ensaio e se for revendedora deverá apresentar 
Autorização de uso da marca e CREA. Conforme solicitação na especificação 
dos itens, sob pena de desclassificação. 
 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 022/2024 de 05 de março de 2024. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

elementos constantes no Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. As aquisições dos equipamentos a serem adquiridos se enquadram como comum, 

pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio 

de especificações usuais no mercado. 

1.5. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

1.5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 

do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 107 Lei n.º 14.133, de 2021. 

1.6. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

1.6.1. Os produtos deverão ser entregues, 15 (quinze) dias após a solicitação, no 

almoxarifado central, localizado na avenida Presidente Vargas, nº 465, Centro, Caarapó-

MS, conforme condições estabelecidas no item 5 deste instrumento. 

1.7. DA GARANTIA: 

1.7.1. O prazo de garantia contratual dos bens será de, no mínimo 12 (doze) meses, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

1.7.2. Todo conjunto de material fornecido pela CONTRATADA, objeto deste termo de 

referência, deverá ser de primeira linha e atender as normas do Código de Defesa do 

Consumidor; 

1.7.3. A garantia será prestada com vistas a manter os produtos fornecidos em perfeitas 

condições, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

1.7.4. Caso o produto apresente não conformidade com as especificações, a 

CONTRATANTE, poderá rejeitá-lo e exigir da CONTRATADA sua imediata substituição ou 

correção no prazo de 2 (dois) dias, sem qualquer ônus, ou custo adicional para o 

Contratante.   
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1.7.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva pela própria Contratada, 

ou se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas 

técnicas específicas.  

1.7.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos produtos, equipamentos ou materiais que serão fornecidos, 

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias.  

1.7.7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento.  

1.7.8. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da data 

de retirada dos bens das dependências da Administração pela Contratada ou pela 

assistência técnica autorizada.  

1.7.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 

aceita pela Contratante.  

1.7.10. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar bens 

equivalentes, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 

em caráter provisório pela Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos.  

1.7.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 

solicitação da Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica a 

Contratante autorizada a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o 

reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 

equipamentos.  

1.7.12. O custo referente ao transporte dos produtos e materiais cobertos pela 

garantia será de responsabilidade da Contratada.  

1.7.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em 
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caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 

vigência contratual. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A necessidade da aquisição se pauta na necessidade de assegurar melhores 

condições das práticas pedagógicas mediadoras do desenvolvimento das habilidades da 

aprendizagem da criança. 

2.2. A hora do parquinho é o momento mais querido e esperado por todas as crianças. 

Brincar capacita a criança a resolver problemas, tomar decisões, explorar, negociar e 

expressar-se em situações que são relevantes e significativas para elas. 

2.3. Brincar no parque permite que as crianças aprimorem suas habilidades motoras, 

como correr, pular, escalar e equilibrar-se. Essas habilidades são essenciais para o 

desenvolvimento físico e o domínio do corpo, proporcionando a base para futuras atividades 

esportivas, atividades físicas e mobilidade diária. 

2.4. Portanto é inquestionável a importância da brincadeira no desenvolvimento infantil, 

a hora do parquinho o momento mais querido e esperado por todas as crianças. Ao brincar, 

a criança não desenvolve apenas as suas capacidades físicas, mas, principalmente, as 

suas competências emocionais e sociais. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

3.1. A aquisição do objeto em pauta, deverá atender à solicitação da Secretaria Municipal 

de Educação, Esportes e Cultura da Prefeitura Municipal de Caarapó/MS. A(s) 

contratada(s) deverá(ão) prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a 

atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos 

ou incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade 

dos materiais entregues, casos em que a contratada deverá, às suas expensas, realizar 

correções (substituições) e comprovar a regularidade. Os preços dos materiais deverão 

estar incluídos todos os tributos, custos e despesas diretas e indiretas das empresas 

vencedoras do certame, não sendo considerados pleitos de acréscimos em virtude disso. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
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4.1. As aquisições dos equipamentos a serem adquiridos se enquadram como comum, 

pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio 

de especificações usuais no mercado.  

4.2. A fiscalização da execução das entregas abrange todos os procedimentos 

constantes relativos às metas definidas nas especificações do item do material, sob pena 

de glosa da respectiva fatura quando do não cumprimento. 

4.3. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade do objeto. 

4.4. A Contratante deverá efetuar os pagamentos à(s) Contratada(s) através de créditos 

em conta bancária, em prazo considerado razoável, observando as condições de aquisição 

e pagamento semelhantes à do setor privado, tendo como razoável o prazo de até 30 (trinta) 

dias, após apresentação das respectivas notas. Com base nos artigos 6º, XXIII, “g”. art. 18, 

III, art. 40, I e art. 92, V e VI todos da Lei 14.133/21. 

4.5. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) fornecer os equipamentos no 

mínimo conforme o descritivo dos itens, substituindo às suas expensas os equipamentos 

que vierem a ser entregues em divergência do mesmo. 

4.6. As vencedoras do certame possibilitarão a fiscalização pela contratante quanto à 

execução, controle e supervisão dos recursos alocados aos seus contratos. 

4.7. As Contratadas deverão adotar práticas de sustentabilidade na execução das 

entregas dos materiais, conforme orientações do art. 6° da IN nº. 01/2010 (Compras 

Sustentáveis). 

4.8. Os materiais serão entregues pelas empresas adjudicadas conforme solicitação do 

Setor de Apoio à Educação da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, não 

se admitindo recusa da parte daquelas em decorrência de sobrecarga em sua capacidade 

instalada. 

4.9. Todos as comunicações entre a Administração Pública e fornecedores deverão ser 

realizadas de maneira formal e por escrito, por meio de e-mail oficial da Prefeitura Municipal 

de Caarapó-MS. 

4.10. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
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5.1. O prazo de entrega dos itens ou serviços é de 15 (quinze) dias, contados da 

Autorização de Fornecimento, em remessa única, conforme solicitação da Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Cultura da prefeitura municipal de Caarapó/MS. 

5.2. O endereço para a referida entrega será no almoxarifado central, sito à Avenida 

Presidente Vargas, nº 465. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO 

DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA: 

6.1. O contrato ou outro instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

6.5. A execução do contrato ou outro instrumento equivalente deverá ser acompanhada 

e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O (s) fiscal (is) do contrato acompanhará(ão) a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.7.  Fica designado como fiscal da presente contratação Ademir Casemiro - Portaria nº 

105/2024. 

 

7. CRITÉRIO DE PAGAMENTO: 

7.1. RECEBIMENTO DO OBJETO: 
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7.1.1. O prazo de entrega deverá de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da solicitação 

e do setor de manutenção da educação básica. O produto deverá se adequar as seguintes 

disposições: 

7.1.1.1. Ser entregue exatamente como foram solicitados; 

7.1.1.2. Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações, caso ocorra, 

o que não estiver dentro da conformidade, será desprezada. 

7.1.2. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência. 

7.1.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.1.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

7.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

7.2. DO PAGAMENTO: 

7.2.1. O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento, no prazo de até 30 

(trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, devidamente 
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atestada, juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena validade, previstas na 

Lei 14.133/2021.  

7.2.2. A Contratada deverá obrigatoriamente encaminhar os seguintes documentos quando 

da entrega: 

7.2.2.1. Nota Fiscal ou documento equivalente gerada de acordo com o fornecimento 

das quantidades de serviços entregues e solicitados na Autorização de 

Fornecimento/Ordem de Serviço; 

7.2.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.2.2.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

7.2.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

7.2.3. A falta de um dos documentos dispostos na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 

alterações, poderá implicar no não recebimento.  

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, via SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público 

apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

9.1.1. A administração opta por não divulgar os valores referenciais. O sigilo do valor de 

referência é um auxiliar útil à Administração na busca pela proposta mais vantajosa, visto 

que, a depender da concorrência existente em razão do objeto, eventual divulgação poderia 

fazer o licitante se restringir a obedecer ao limite estabelecido, afastando eventual 

negociação efetivamente proveitosa. Assim, a ânsia em maximizar a obtenção de oferta 

mais proveitosa justifica, por si só, que a informação quede restrita aos autos do processo 

administrativo, em anexo complementar, conforme possibilita o art. 24 da Lei 14.133/2021. 

9.1.2. Destarte, a divulgação do orçamento pode comprometer uma das finalidades do 

procedimento licitatório, a seleção da proposta mais vantajosa, de modo que a avaliação 



 ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  
 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAPÓ 

 
dos princípios administrativos incutidos no certame de faça necessária, em especial quando 

de eventual requerimento de divulgação. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício.  

 

Dotação Orçamentária: 04.002.365.0043.1011.4.4.90.52.00/1550.1001 Código reduzido 
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Caarapó/MS, abril 2024 

. 

____________________________________________ 

Ademir Casemiro - Portaria nº 189/2019. 

Chefe do Departamento do Transporte Escolar 

Servidor responsável pelo Termo de Referência 

 

 

__________________________________________ 

Ieda Maria Maran - Portaria nº 002/2021 

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura 
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ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2024 

 

O MUNICÍPIO DE CAARAPÓ-MS, entidade de direito público interno, inscritas no CNPJ 

sob o n° 03.155.900/0001-04, com sede à Avenida Presidente Vargas, n° 465, neste ato 

representado pelo Sr. André Luis Nezzi de Carvalho, brasileiro, casado, nomeado pelo 

Decreto Municipal/Portaria nº 090 de 19 de setembro de 2023, denominado simplesmente 

de CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na 

forma Eletrônica nº 005/2024, para REGISTRO DE PREÇOS nº 0__/2024, publicada no 

Diário Oficial da ASSOMASUL no dia ...... de ...../...../2024 pág. ....., Processo 

Administrativo nº 053/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  

quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e 

suas alterações, no Decreto Municipal nº 025/2024, de 05 de março de 2024 e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual Registro de Preço 

para aquisição de Playgrounds Infantis, atendendo as Instituições Educacionais da 

Rede Municipal de Ensino, conforme solicitação da Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Cultura do município de Caarapó/MS, do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 005/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade mínima e máxima de 

cada item, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
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seguem e encontram-se dispostas na Relação de Vencedores anexa à presente Ata de 

Registro:  

............................................................................ 

............................................................................ 

............................................................................ 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Suprimento e Logística de 

Caarapó-MS. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, 

conforme justificativa apresentada e anexada ao processo. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA: 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, nos termos do 

art. 12 e seguintes, do Decreto Municipal nº 025/2024, DE 05 de março de 2024. 
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5.2.1 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado.  

5.3. Os contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes do sistema de registro de 

preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.3.1. Na formalização do contrato ou do instrumento equivalente deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual contrato ou instrumento 

equivalente, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 5.4.1. O instrumento contratual ou instrumento equivalente de que trata o item 5.3. deverá 

ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.5. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital se obrigar nos limites dela; 

5.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.5.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.5.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.6. O registro a que se refere o item 5.5.1 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 
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5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.5.2.2. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital e 

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 5.5.2.2. 

5.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCPe ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.10. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.5.2.2., observando o 

item 5.6 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com  

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Havendo a prorrogação da ata, após o interregno de um ano, e independentemente 

de pedido do contratado, os preços registrados serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice IPCA-E (Índice de Preços ao Consumidor Amplo-Especial), para 

fins de atualização periódica. 

15. 7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
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preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 

mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. 8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS: 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 18 do Decreto 

Municipal nº 025/2024 ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa. 
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8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 

tornar superior ou inferior ao preço registrado. 

 

17. 9. DAS PENALIDADES: 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

 9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 

o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

18. 10. CONDIÇÕES GERAIS: 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
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demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

10.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 

cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

Caarapó-MS, ____ de ____________ de ____________ 

 

Ênio Gonçalves Vasconcelos 

Secretário Mun. de Finanças, Suprimento e Logística 

Representante legal do órgão gerenciador  

 

Assinaturas do (s) representante (s) legal (is) do(s) fornecedor(s) registrado(s): 

 

(Nome)               (ASSINATURA) 

Empresa ................................................  CNPJ nº .................................. 

Nome do Representante legal: ................................................................................ 

CPF nº ........................... Assinatura: ........................................................................ 

 

 

Examinado e aprovado por: 

Bruno Henrique Caetano Batistetti  

Procurador Municipal 

OAB/MS 23491 

Portaria nº 205/2022  
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ANEXO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 

FORNECEDOR (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA 

E 

MODELO 

UNIDADE QUANT 

MÁXIMA 

QUANT 

MÍNIMA  

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 

        

        

        

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

FORNECEDOR (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA 

E 

MODELO 

UNIDADE QUANT 

MÁXIMA 

QUANT 

MÍNIMA  

VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 053/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024 

 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA (PESSOA JURÍDICA) 

A Empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ n° 

_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

____________________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________ 

expedida pela SSP/____ e de CPF n° _____________ DECLARA, para fins do disposto 

no Pregão Eletrônico em epígrafe, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas 

da Lei, que esta empresa: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

e) não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento 

de contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 156 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
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f) Que cumpre com o disposto na Lei nº. 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção 

de Dados e na Lei nº. 12.846/2013 – Lei Anticorrupção, disseminando a conduta delineada 

neste Código a todos os funcionários, parceiros e prestadores de serviços; e 

g) Que os empregados desta empresa não possuem ou terão vínculo 

empregatício com a Administração Pública Municipal, não havendo, portanto, qualquer 

solidariedade quanto às obrigações trabalhistas e previdenciárias, devidas aos 

empregados da Contratada, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa as 

despesas com remuneração e quaisquer outras de natureza trabalhista, devidas aos seus 

empregados; 

h) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021 (somente para os casos de cooperativa). 

i) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

(somente para fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa). 

Por ser verdade,  

Firma-se o presente. 

 

______________ - _____, ______ de ____________ de ______. 

 

________________________________________ 

Assinatura do(a) representante da Empresa 

Nome:___________________________________ 

CPF nº _________________-_______ 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º005/2024 

OBJETO: Registro de Preço para aquisição de Playgrounds Infantis, atendendo as 
Instituições Educacionais da Rede Municipal de Ensino, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura do município de Caarapó/MS, 
conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência, parte integrante do presente Edital. 
 
FORMA DE ADJUDICAÇAÕ: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
Dados a constar na proposta, preenchimento pelo proponente Empresa: 
N. do CNPJ: 
Endereço: 

Nome para Contato:  
Fone/celular:  
E-mail:  
Banco:    Agência:  Conta: 
Validade da Proposta: 60 dias (no mínimo) 
Prazo de entrega: conforme edital e TR 
 
Declaro que nos preços propostos, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de obra, 
fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a 
prestação de serviços do objeto da presente licitação. 
 
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital 
do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2024, retro mencionado, bem como verificamos todas as 
especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações e/ou 
documentos que dela fazem parte. 
 
Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, 
influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta 
proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 
DA PROPOSTA: 

1.1 Apresentamos nossa proposta para Registro de Preço para aquisição de Playgrounds 
Infantis, atendendo as Instituições Educacionais da Rede Municipal de Ensino, conforme 
solicitação da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura do município de 
Caarapó/MS, conforme especificados no Anexo I – Termo de Referência/Especificações do 
objeto, parte integrante do presente Edital: 
 
1.2 Especificação do Objeto e Quantidade: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. MARCA VALOR 
UNIT. 

VALOR 
 TOTAL 

1       
 

2       

 

Informar valor GLOBAL por extenso em R$ 0,00 (___________________________). 
 

........................................, ... de ............... de ........ 
(Local)  (Data) 

 
........................................................................ 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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AVISO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 tipo “Menor Preço por item” 

 

O Município de Caarapó, Estado de Mato Grosso do Sul, através da Secretaria Municipal 

de Finanças, Suprimento e Logística,  na forma da Lei Federal 14.133/2021, de 01 de abril 

de 2021 com suas respectivas alterações, TORNA PÚBLICO, que no dia 14 de junho de 

2024, às 09horas(horário oficial de Brasília-DF), através do site https://bnc.org.br, fará 

realizar a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024, do tipo “MENOR 

PREÇO POR ITEM”, MODO DE DISPUTA “ABERTO”, mediante as condições 

estabelecidas no Ato Convocatório e seus anexos. 

Objeto: Registro de Preço para aquisição de Playgrounds Infantis, atendendo as 

Instituições Educacionais da Rede Municipal de Ensino, conforme solicitação da 

Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura do município de Caarapó/MS. 

O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis no site do Portal da Transparência do 

Município de Caarapó-MS, no seguinte endereço eletrônico:  

https://transparencia.betha.cloud/#/61M0eJ_21GlQw6p7f3svmg==/

consulta/64365; https://bnc.org.br e www.gov.br/pncp/pt-br. 

Na hipótese de ocorrer feriado ou outros fatos impeditivos, que impeça a realização da 

sessão pública, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil que se seguir, no mesmo local 

e horário. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.  

 

Caarapó-MS, 28 de maio de 2024. 

 

 

 

Ênio Gonçalves Vasconcelos 

Secretário Municipal de Suprimento e Logística 

 

https://bnc.org.br/
https://transparencia.betha.cloud/#/61M0eJ_21GlQw6p7f3svmg==/consulta/64365
https://transparencia.betha.cloud/#/61M0eJ_21GlQw6p7f3svmg==/consulta/64365
https://bnc.org.br/
http://www.gov.br/pncp/pt-br

